PARECER Nº 332, DE 2016
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 293, DE 2009

De autoria do nobre Deputado Pedro Tobias, o Projeto de lei em epígrafe obriga as empresas que exploram o serviço de transporte rodoviário intermunicipal de passageiros no Estado de São Paulo a promover a substituição de suas frotas ou a adaptação dos motores de seus veículos para a utilização de etanol como combustível.

A proposta esteve em pauta, nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Inicialmente a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição para ser analisada consoante o que determina o § 1º, artigo 31 do Regimento Interno consolidado. Não tendo esse órgão técnico exarado parecer no prazo regimental, compete-nos agora, na qualidade de Relator Especial, analisar a proposta quanto ao seu aspecto constitucional, legal e jurídico.

Ao fazê-lo, verificamos que a medida é de natureza legislativa e de iniciativa concorrente, de acordo com as disposições constantes dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição do Estado e 146, inciso III, do Regimento Interno.

Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n.º 293, de 2009.

É o nosso parecer.

a) Roque Barbiere – Relator Especial
